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RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 199/2024/CUn, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2024 

 

Altera a Resolução Normativa nº 181/2023/CUn 
para aprimorar a política institucional de ações 
afirmativas voltada para pessoas trans, travestis, 
transmasculinas, transgêneras e não binárias. 

 

A PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE SANTA CATARINA, no uso de suas atribuições estatutárias e regimentais, tendo em 
vista o que deliberou este órgão colegiado em sessão realizada em 18 de dezembro de 2024, 
em conformidade com o teor do parecer às páginas 79 a 81, contido no Processo nº 
23080.059590/2024-15, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º O art. 14 da Resolução Normativa nº 181/2023/CUn passa a vigorar com 
as seguintes alterações:  

“Art. 14. Cada comissão de validação da 
autodeclaração será composta por, no mínimo, três 
pessoas, com seus respectivos suplentes, garantindo 
a representação de:  

I – uma pessoa trans, seja ela estudante, docente, 
técnico-administrativa em educação ou pessoa de 
notória atuação pública, pertencente à UFSC; 

II – um/uma servidor/servidora técnico-
administrativo/administrativa ou docente, que 
preferencialmente atue junto às políticas de ações 
afirmativas da instituição, ou com pesquisa, ação de 
extensão ou atribuição de cargo que tenha relação 
direta com as questões que envolvem esse segmento 
populacional; e 

III – um representante de organização da sociedade 
civil, ou de coletivo, que tenha entre suas finalidades 
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o combate à discriminação e/ou a promoção dos 
direitos da população trans;” (NR)  

 

Art. 2º O art. 33 da Resolução Normativa nº 181/2023/CUn passa a vigorar com 
as seguintes alterações:  

“Art. 33. .........................................................................  

.......................................................................................  

Parágrafo único. O Comitê Institucional de Ações 
Afirmativas deverá garantir, em suas atribuições, um 
subgrupo específico para realizar o monitoramento e 
o acompanhamento dessa Política, garantindo a 
representação de movimentos locais ou coletivos de 
pessoas trans da Universidade Federal de Santa 
Catarina na sua composição.” (NR)  

 

Art. 3º Esta resolução normativa entrará em vigor na data de sua publicação no 
Boletim Oficial da Universidade. 
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